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Exmo. Sr. 

Dr. Fernando Medina 

Presidente da Câmara Municipal de Lisboa 

 

 

REQUERIMENTO 

 

A APPDA-Lisboa, Associação Portuguesa para as Perturbações do Desenvolvimento 

e Autismo, é uma instituição particular de solidariedade social, como tal registada em 

20-08-2002 na Direcção-Geral da Segurança Social (extracto publicado no DR n.º 218, 

III Série, de 20-09-2002). 

A Associação tem por missão prestar serviços às pessoas com perturbações do 

desenvolvimento do espectro do autismo (PEA) e às pessoas com elas 

significativamente relacionadas, promovendo a defesa e o exercício dos respectivos 

direitos e a aquisição e melhoria de qualidade de vida. 

A partir de 1993 a delegação de Lisboa iniciou o processo de transferência das suas 

instalações para construções de raiz implantadas num terreno sito no Alto da Ajuda, 

cedido em direito de superfície pela Câmara Municipal de Lisboa. Aí funcionam 

actualmente os serviços da APPDA-Lisboa, designadamente escola de ensino 

especial, centro de actividades ocupacionais e 4 unidades residenciais. 

Em virtude dos espaços verdes da sua sede estarem abrangidos pelo Parque Florestal 

de Monsanto a Câmara Municipal assumiu desde dessa altura a manutenção dos 

mesmos, especialmente no referente a situações de maior complexidade. Contudo, na 

sequência de uma recente infestação de processionária, a CML respondeu à APPDA 

não proceder a essa gestão devido à natureza privada do espaço. 

Tendo em conta o historial e a natureza desta associação,  
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os Vereadores do PCP na Câmara Municipal de Lisboa, nos termos da alínea u) 

do nº 1 do artigo 35º da Lei nº 75/2013, de 12 de Setembro, bem como ao abrigo 

do disposto no art.º 4º do Decreto-Lei nº 24/98 de 26 de Maio, vêm requerer a V. 

Ex.ª. que se digne a prestar as informações pertinentes, atinentes: 

a) Ao conhecimento da situação e pedido da Associação; 

b) Á possibilidade da continuação do apoio anteriormente prestado; 

 

Lisboa, 31 de Janeiro de 2018.  

 

  


